
 

 

 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO 001/2021 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por seu 

representante legal infra-assinado, em pleno exercício de suas atribuições junto à 2ª Procuradoria 

de Contas, conferidas pelos arts. 127, 129 e 130 da CF/88, art. 3º, inciso I, da Lei Complementar 

Estadual n. 451/08, arts. 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n. 8.625/93 e art. 27, incisos V e XV, e 

§ 2º, da Lei Complementar Estadual n. 95/97; 

 

CONSIDERANDO solicitação dos Procuradores da República, Silvia Regina Pontes Lopes e 

Cláudio Henrique Cavalcante Machado Dias, sobre informações acerca das medidas adotadas e 

as estratégias de atuação com vistas a afirmar as propostas apresentadas pelo Comitê Nacional 

dos Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal – COMSEFAZ, para fins de 

cumprimento da Recomendação Conjunta MPTCU/MPF n. 13, de 19 de junho de 2020 (evento 1); 

 

CONSIDERANDO que a Portaria STN n. 394, de 17 de julho de 2020, estabeleceu o rol mínimo 

de fontes de recursos a ser observado na Federação para identificação dos recursos de natureza 

federal vinculados a ações e serviços públicos de saúde repassados no bojo da Ação 21C0; 

 

PORTARIA Nº 394, DE 17 DE JULHO DE 2020 
 

Estabelece rol mínimo de fontes de recursos a ser 
observado na Federação para identificação dos 
recursos de natureza federal vinculados a ações e 
serviços públicos de saúde repassados no bojo da 
Ação 21C0. 

 
O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere a 
Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 285, de 14 de junho de 2018, que aprova o 
Regimento Interno da Secretaria do Tesouro Nacional, e tendo em vista o disposto no § 
2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e 
 
Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 
2001, e no inciso I do art. 6º do Decreto nº 6.976, de 7 de outubro de 2009, que 
conferem à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia a condição de 
órgão central do Sistema de Contabilidade Federal; 
 
Considerando as competências do órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, 
estabelecidas no art. 18 da Lei nº 10.180, de 2001, no art. 7º do Decreto nº 6.976, de 
2009, e no art. 51 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019; 
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Considerando o disposto no parágrafo único do art. 32 da Lei Complementar nº 141, de 
13 de janeiro de 2012; 
 
Considerando o disposto no § 2º do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000; 
 
Considerando a Recomendação Conjunta nº 13/2020 do Ministério Público Federal e do 
Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas da União; resolve: 
 
Art. 1º Aprovar o rol mínimo de fontes de recursos a ser observado na Federação para 
identificação dos recursos de natureza federal vinculados a ações e serviços públicos de 
saúde repassados, a título de transferências obrigatória e voluntária, no bojo da Ação 
21C0 para enfrentamento da Covid-19. 
 
Parágrafo único. O rol de que trata o caput é definido no Anexo I desta Portaria. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e tem seus efeitos 
aplicados a partir de agosto de 2020. 
 
BRUNO FUNCHAL 
 
ANEXO I 
FONTE DE RECURSOS 

Código 
Principal 

Detalhamento Nomenclatura 

214 0000 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde 

214 2100 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Recursos destinados 
ao enfrentamento da COVID-19 no bojo da ação 21C0. 

215 0000 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Investimento na 
Rede de Serviços Públicos de Saúde 

215 2100 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Investimento na 
Rede de Serviços Públicos de Saúde - Recursos destinados 
ao enfrentamento da COVID-19 no bojo da ação 21C0. 

220 0000 
Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse 
vinculados à Saúde 

560 0000 
Transferências da União - inciso I do art. 5º da Lei 
Complementar 173/2020. 

 

CONSIDERANDO que a Portaria Conjunta STN/SOF n. 20, de 23 de fevereiro de 2021, 

estabeleceu a padronização das fontes ou destinações de recursos a ser observada no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de modo facultativo no exercício de 2022 

e obrigatório a partir do exercício de 2023; 

 

PORTARIA CONJUNTA STN/SOF Nº 20, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021 
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Estabelece a padronização das fontes ou 
destinações de recursos a ser observada no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

 
O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE 
FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA e o SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO 
FEDERAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no § 2º do 
art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e 
 
Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 
2001, e no inciso I do art. 6o do Decreto no 6.976, de 7 de outubro de 2009, que 
conferem à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia a condição de 
órgão central do Sistema de Contabilidade Federal; 
 
Considerando as competências do órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, 
estabelecidas no art. 18 da Lei no 10.180, de 2001, no art. 7o do Decreto no 6.976, de 
2009, e nos incisos IX, X, XIII, XXI, XXII e XXIII do art. 49 do Anexo I do Decreto no 
9.745, de 8 de abril de 2019; 
 
Considerando o disposto no parágrafo único do art. 32 da Lei Complementar nº 141, de 
13 de janeiro de 2012; 
 
Considerando o disposto no art. 163-A da Constituição Federal e no § 2º do art. 48 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 
 
Considerando, adicionalmente, as competências do órgão central de Orçamento 
estabelecidas no art. 8º da Lei nº 10.180, de 2001, e que o inciso VII do art. 57 do Anexo 
I do Decreto no 9.745, de 8 de abril de 2019, confere à Secretaria de Orçamento Federal 
do Ministério da Economia a competência de estabelecer as classificações 
orçamentárias da receita e da despesa, resolvem: 
 
Art. 1º Aprovar a estrutura padronizada para a classificação por fonte ou destinação de 
recursos e as regras para sua utilização, a serem observadas pelos entes da Federação 
na elaboração do orçamento e na execução contábil e orçamentária. 
 
§ 1º Denomina-se fonte ou destinação de recursos o agrupamento de receitas que 
possuem as mesmas normas de aplicação na despesa. 
 
§ 2º A estrutura de codificação da classificação por fonte ou destinação de recursos será 
composta de 3 dígitos. 
 
§ 3º As fontes ou destinações de recursos a serem utilizadas pela União serão definidas 
por meio de Portaria específica publicada pela Secretaria de Orçamento Federal, no 
intervalo de 000 a 499. 
 
§ 4º As fontes ou destinações de recursos a serem utilizadas por Estados, Distrito 
Federal e Municípios serão definidas por meio de Portaria específica publicada pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, no intervalo de 500 a 999. 
 
Art. 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em informações 
complementares à estrutura de codificação da classificação por fonte ou destinação de 
recursos, devem: 
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I- identificar se os recursos disponíveis foram arrecadados no exercício atual ou em 
exercícios anteriores; e 
 
II- identificar informações adicionais referentes à execução da receita e/ou despesa 
orçamentária, nos casos estabelecidos pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
§ 1º As informações de que trata o caput não serão objeto de padronização quanto à 
forma de identificação. 
 
§ 2º A Secretaria do Tesouro Nacional definirá em instrumento próprio o formato de 
envio dessas informações ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro - Siconfi, ou sistema que vier substitui-lo, para fins de consolidação das 
contas públicas. 
 
§ 3º Os entes poderão estabelecer detalhamentos adicionais aos códigos padronizados, 
não sendo necessário o envio desses detalhamentos à STN. 
 
Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios observarão os prazos a 
seguir, para atendimento ao disposto nesta Portaria: 
 
I- de forma obrigatória a partir do exercício de 2023, incluindo a elaboração, em 2022, do 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PLDO e do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual - PLOA, referentes ao exercício de 2023; e 
 
II- de forma facultativa na execução orçamentária referente ao exercício de 2022, sendo 
permitida a utilização do mecanismo de "de-para" para o envio das informações à 
Secretaria do Tesouro Nacional, observando o formato definido nesta Portaria. 
 
Parágrafo único. Nos exercícios de 2020 e 2021, os entes da Federação deverão 
observar o disposto na Portaria STN nº 394, de 20 de agosto de 2020, sendo permitida a 
utilização do mecanismo de "de-para" para envio das informações ao Siconfi. 
 
Art. 4º Fica revogada, a partir do exercício de 2022, a Portaria STN nº 394, de 20 de 
agosto de 2020. 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
BRUNO FUNCHAL 
Secretário do Tesouro Nacional 
 
GEORGE SOARES 
Secretário de Orçamento Federal 

 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar, de forma continuada, o cumprimento das 

referidas portarias; 

CONSIDERANDO que compete aos Procuradores Especiais de Contas prover as medidas 

necessárias ao efetivo respeito ao ordenamento jurídico (art. 3º, inciso VI, da LC n. 451/2008); 
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RESOLVE: 

 

Com espeque no art. 8º, inciso II, da Resolução n. 174 do CNMP, aplicado subsidiariamente, 

instaurar  

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 

para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, o atendimento das condicionantes 

estabelecidas na Portaria STN n. 394, de 17 de julho de 2020, e na Portaria Conjunta STN/SOF n. 

20, de 23 de fevereiro de 2021. 

 

DETERMINO as diligências necessárias e adoção das seguintes providências: 

 

1 – Registre-se a Portaria n. 1/2021 - MPC; 

 

2 – Oficie-se aos Municípios do Estado do Espírito Santo e à Secretaria de Estado da Saúde a fim 

de que apresentem, no prazo de 15 (quinze) dias, informações quanto à segregação, neste 

exercício, dos recursos públicos vinculados a ações e serviços públicos de saúde repassados no 

bojo da Ação 21C0 para enfrentamento da Covid-19, conforme Portaria STN n. 394, de 17 de 

julho de 2020, recomendando-se, ainda, por ocasião da elaboração das lei orçamentárias para o 

exercício de 2022 a observância à Portaria Conjunta STN/SOF n. 20, de 23 de fevereiro de 2021. 

 

3 – Após, façam os autos conclusos Gabinete Especial Covid-19. 

 

Vitória, 15 de abril de 2021. 

 

LUCIANO VIEIRA 
PROCURADOR DE CONTAS 

COORDENADOR GABINETE ESPECIAL 
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